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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Declaro abertos os trabalhos 

da 25º audiência pública, da Comissão de Finanças e Orçamento, com a presença dos nobres 

Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, na Presidência; Donato; Atílio Francisco; Roberto 

Tripoli; Aníbal de Freitas; Ricardo Teixeira e Celso Jatene.   

Solicito à Secretaria a leitura do item 1. 

- É lido o seguinte: (PL 570/94) 

 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a audiência pública do item 1.  

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 79/95) 

 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Tem a palavra o Dr. Douglas 

Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Subsecretaria de Receita 

Municipal.  

O SR. DOUGLAS AMATO – Bom dia a todos. Com relação a este projeto de lei 

encontramos apenas um óbice que é com relação ao impacto no Orçamento porque este 

desconto de 1,5% a todos os proprietários que plantarem uma árvore na frente de seus imóveis 

não tem como aferir quantos serão esses proprietários que vão aderir. Não nos foi enviado 

nenhum impacto de renúncia da receita do IPTU e isso vai de encontro a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. E é por este motivo que queremos que este projeto de lei não 

prospere. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a audiência pública do item 2.  

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte: (PL 342/08) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Tem a palavra o Dr. Douglas 

Amato. 

O SR. DOUGLAS AMATO – Sr. Presidente, com relação a este projeto de lei que 

na verdade altera a Lei 10. 923, que concede incentivo fiscal aos projetos culturais no âmbito 

desta municipalidade, há um problema que encontramos no parágrafo 3º, que dá uma nova 

redação ao antigo parágrafo 4º. Fala assim a proposta: “a Câmara Municipal de São Paulo 

fixará anualmente o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que poderá ser inferior 

a 2%, nem superior a 5%.” A redação original falava: “não poderá ser inferior a 2%, nem 

superior a 5%.” Então, eu acho que foi suprimido o termo, a palavra, “não” e ficou meio 

incongruente. Acho que se for mesmo esta redação, se não for um erro, a melhor redação 

seria: “somente não poderá ser superior a 5% e não inferior a 2%”, não tem cabimento, não 

tem lógica isso.  

Com relação ao parágrafo 2º, diminui o limite do certificado de incentivo fiscal de 

20% para 14% e ao mesmo tempo retira o desconto de 30% na redação original da lei. Com 

isso embora as justificativas expressassem que não haveria redução no impacto tanto do ISS, 

quanto do IPTU, na verdade, se colocasse em prática, haveria a redução dessas receitas, 

então, também, não foi elaborado um estudo sobre o impacto orçamentário. É por isso também 

que achamos que este projeto não deve prosperar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Em discussão.  Não há 

oradores inscritos... (rodízio 3) 
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Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao Projeto 

342. 

Declaro aberta a audiência pública do Projeto 62/2010.  

O SR.___________________ - De autoria do Vereador Wadih Mutran, introduz 

medidas pragmáticas quanto ao lançamento do IPTU no Município de São Paulo, e dá outras 

providências.  

O SR.___________________ - Apenas uma observação com relação a este 

Projeto, porque o lançamento do IPTU leva hoje em consideração, além do auto de conclusão 

do imóvel, as plantas que não são fornecidas no certificado de conclusão para fins de Habite-

se.  A planta normalmente abrange, além do auto de conclusão, algumas áreas que são, pela 

nossa legislação tributária para incidência do imposto predial, como áreas de piscina, área de 

estacionamento, também são submetidas à incidência do IPTU. 

Então, além do auto de conclusão, a nossa legislação tributária vai um pouquinho 

além. Não vemos como prosperar esse projeto porque já está incluída na nossa legislação 

tributária.  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Não havendo mais oradores 

inscritos, está encerrada a audiência pública ao Projeto 62/2010. 

Item 5, Projeto 327/2010.  

O SR.___________________ - De autoria do Vereador Jamil Murad, dispõe sobre 

a afixação de informações com sinalização tátil em todos os produtos oferecidos ao consumidor 

em supermercados e hipermercados, com o objetivo de garantir acessibilidade aos deficientes 

visuais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Não havendo mais oradores 

inscritos, está encerrada a audiência pública ao Projeto 327/2010. 

Item 6, Projeto 425/2011.  
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O SR.___________________ - De autoria do Executivo, dá nova redação ao 

"caput" do artigo 8º, da Lei 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo único como § 1º e acresce-lhe o § 2º. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  Antes de declarar aberta a 

audiência, tem o requerimento do nobre Vereador Celso Jatene.  

 

- É lido o seguinte: “Considerando a complexidade ... ) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) –  De acordo com a orientação 

da assessoria jurídica, monocraticamente retiro o referido Projeto da audiência e concedo 

vistas ao Vereador Celso Jatene.  

Item 7, PLO 004/2008. 

O SR.___________________ - PLO 004/2008, de autoria do Vereador Donato, 

acrescenta artigo 190-A à Lei Orgânica do Município (determina que o Município aplique 

anualmente no mínimo 2,5% da receita proveniente de impostos na ampliação da rede de 

Metrô, até que a mesma atinja o patamar de 200 km).  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -  Não havendo oradores 

inscritos, está encerrada a audiência pública ao Projeto 004/2008. 

Item 8, PLO 003/2009.  

O SR.___________________ - PLO 003/2009, de autoria do Vereador Eliseu 

Gabriel, dispõe sobre alteração do caput, a inclusão de novo parágrafo e a renumeração do § 

4º, do artigo 208, do Capítulo I, do Título VI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 

outras providências (ref. a fixação de percentuais e regras de destinação de recursos à 

Educação).   

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) – Passo a palavra ao Vereador 

Eliseu Gabriel, autor do Projeto. 

O SR. ELISEU GABRIEL –  Sr. Presidente, Srs. Vereadores esse Projeto de Lei 

Orgânica é muito simples: ao contrário do que muitos imaginam, ele não exclui a educação 

inclusiva, mas mantém para essa rubrica os 6%, percentual que foi definido em 2002, se não 

me engano, por ocasião de uma mudança na Lei Orgânica e também de uma lei que, baseada 

na Constituição Federal, estabeleceu o que é gasto, inclusive, para a manutenção e 

desenvolvimento da educação.  

Então, a diferença é a seguinte: passaríamos a contar com 30% para o 

desenvolvimento e manutenção da educação - que hoje conta com o percentual de 25% - e 
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manteríamos os 6% da educação inclusiva, passando de 31% para 36%. Basicamente é essa 

a proposta.  

Era o que eu tinha a dizer. Não sei se alguém tem alguma questão. Estou à 

disposição. (Pausa) Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues)  – Não havendo mais oradores 

inscritos, está encerrada a audiência pública do PLO 3/2009. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas do dia de 

hoje. Está encerrada a reunião. 
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